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SIMULADO – 178/360 

LEI 8.112/ÉTICA 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de Lei 8.112/Ética 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado


 

www.acasadosimulado.com.br 

3       

 A CASA DO SIMULADO – DESAFIO 10.000 QUESTÕES – MINISSIMULADO 178/360 

Considerando o disposto no Código de Ética 

Profissional do Servidor Público e no Regime 

Jurídico dos Servidores Públicos Civis da 

União, julgue o item que se segue. 

1. Comprovadas a incompatibilidade entre 

o horário escolar e o da repartição e a 

ausência de prejuízo ao exercício do 

cargo e cumprida a compensação de 

horário no órgão em que o servidor tiver 

exercício, respeitando-se a duração 

semanal do trabalho, deve a 

administração pública conceder o 

horário especial a que tem direito o 

servidor estudante. 

Com relação à responsabilidade dos 

servidores públicos e às normas 

constitucionais que os orientam, julgue os 

próximos itens. 

2. Se um servidor tiver sido absolvido, na 

esfera criminal, pela prática de dano 

patrimonial à administração pública, 

essa decisão não influirá na esfera civil 

se ficar comprovada a existência do 

dano e for constatada a imprudência, 

imperícia ou negligência do servidor, do 

que se deduz que a instância criminal 

não obriga a instância civil. 

 

3. Apesar de, em decisão liminar, o 

Supremo Tribunal Federal (STF) ter 

reconhecido a existência de vícios na 

emenda constitucional que alterou o 

art. 39 da CF, e de ter restabelecido o 

regime jurídico único, foram mantidas 

as contratações de agentes pelo regime 

trabalhista, por parte da administração 

pública direta, autárquica e 

fundacional, no período compreendido 

entre a promulgação desta emenda 

constitucional e aquela decisão da 

Corte. 

Julgue os itens a seguir a respeito do 

processo administrativo disciplinar e do 

regime de previdência complementar dos 

servidores públicos. 

4. O regime de previdência complementar 

a ser instituído pela União, estados, 

Distrito Federal e municípios aplica-se 

aos servidores ativos que são titulares 

de cargos efetivos na administração 

direta, autarquias e fundações, não 

alcançando os inativos e pensionistas. 

 

5. A sindicância prevista na Lei n.º 

8.112/1990, da qual pode resultar tão 

somente a aplicação de penalidade de 

advertência ou suspensão de até trinta 

dias, constitui procedimento preliminar 

e inquisitório que dispensa a 

observância do princípio da ampla 

defesa e do contraditório. 

Com relação ao regime disciplinar previsto 

na Lei n.º 8.112/1990 ou em suas alterações, 

julgue o item seguinte. 

6. A destituição de cargo em comissão pela 

participação em gerência de sociedade 

privada incompatibiliza o ex-servidor 

para nova investidura em cargo público 

federal pelo prazo de cinco anos. 

A respeito da seguridade social do servidor, 

julgue o item que se segue.  

7. Os servidores ocupantes de cargo em 

comissão, ainda que não ocupem, 

simultaneamente, cargo ou emprego 

efetivo na administração direta, 

autárquica ou fundacional, têm direito à 

assistência à saúde prevista no plano de 

seguridade social. 

Julgue os itens a seguir, relativos à 

administração pública. 

8. A proibição de acumulação de cargos, 

funções e empregos públicos não se 

aplica às sociedades controladas 

indiretamente pelo poder público. 
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9. A CF assegura a reserva de percentual 

de cargos públicos para pessoas 

portadoras de necessidades especiais. 

No que se refere a provimento e vacância de 

cargos públicos, julgue os itens que se 

seguem. 

10. A reintegração e a reversão são formas 

de provimento derivado. 

 

11. A readaptação acarreta 

simultaneamente a vacância do antigo 

cargo do readaptando, cuja limitação 

física ou mental o impede de continuar 

a exercê-lo, e o provimento de novo 

cargo público com atribuições e 

responsabilidades compatíveis com a 

nova condição do servidor. 

 

12. As atribuições de determinado cargo 

público podem justificar a exigência de 

outros requisitos estabelecidos em lei, 

além dos considerados básicos para 

investidura em todo e qualquer cargo 

público. 

Paulo ocupa seu primeiro cargo público em 

uma autarquia federal. Tendo entrando em 

exercício há apenas vinte dias, ele ainda não 

é estável, estando em estágio probatório. 

Com referência a essa situação hipotética, 

julgue os itens subsecutivos. 

13. Sendo reprovado no estágio probatório, 

após processo administrativo em que lhe 

sejam assegurados a ampla defesa e o 

contraditório, Paulo deverá ser 

demitido. 

 

14. Durante o estágio probatório, Paulo não 

poderá requerer licença para tratar de 

assuntos particulares. 

 

15. Enquanto estiver em estágio probatório, 

Paulo não poderá exercer funções de 

direção, chefia ou assessoramento na 

autarquia onde é lotado. 

Julgue os itens seguintes, acerca do regime 

disciplinar previsto na Lei n.º 8.112/1990 e 

suas alterações. 

16. No caso de inassiduidade habitual, o 

servidor será punido com suspensão. 

 

17. A responsabilidade administrativa do 

servidor por eventual falta será afastada 

se ele for absolvido criminalmente por 

negativa de autoria com relação ao 

mesmo fato que lhe é imputado na 

esfera disciplinar. 

 

18. O servidor somente será 

responsabilizado civilmente por 

prejuízo causado ao erário caso tenha 

agido com dolo. 

 

19. A obrigação de reparar o dano que 

resulte em prejuízo ao erário se estende 

aos herdeiros do servidor agente até o 

limite do valor da herança. 

A respeito da seguridade social do servidor, 

julgue os itens que se seguem.  

20. Ao servidor acidentado em serviço só 

será concedida licença com 

remuneração proporcional ao tempo de 

serviço público, se o dano for físico e 

estiver relacionado às atribuições do 

cargo. 

 O chefe de determinada repartição de um 

órgão público federal, ao chegar ao seu local 

de trabalho pela manhã, constatou que a 

janela da sala estava quebrada e que um 

computador que integrava o patrimônio 

público do órgão havia sido furtado. O chefe 

da repartição, então, acionou a Polícia 

Federal, que instaurou inquérito policial 
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para apurar o furto. Após algumas 

diligências, ficou comprovado que o crime 

fora praticado por duas pessoas, uma delas 

servidor efetivo do próprio órgão e outra, 

um particular. 

Com base nessa situação hipotética, julgue o 

item consecutivo à luz do direito 

administrativo e da Lei de Improbidade 

Administrativa. 

21. Se, à época de sua aposentadoria, o 

servidor acusado do furto estiver 

respondendo a processo na esfera 

disciplinar, ele não poderá se aposentar 

voluntariamente. 

Julgue o item que se segue, relativo ao 

direito administrativo. 

22. A destituição de cargo em comissão, 

especificamente contemplada na Lei n.º 

8.112/1990, ocorre nos casos em que o 

servidor comete falta grave, mas não 

detém cargo efetivo. 

Sabendo que o regime jurídico dispõe limites 

e parâmetros para regular as atividades do 

servidor público civil, julgue os itens que se 

seguem. 

23. Ao servidor concursado é permitido 

exercer atividade de cotista ou acionista 

em empresa privada, contudo não 

poderá ele atuar como procurador de 

seu sócio junto à repartição onde 

desempenhar suas funções. 

 

24. Suponha que um servidor esteve 

licenciado por quinze dias e, decorrido 

esse prazo, solicitou outro afastamento 

da mesma espécie após quarenta dias de 

seu retorno. Nesse caso, para fins de 

cômputo, a segunda licença será 

considerada prorrogação da primeira. 

 

25. Para realizar estudos no exterior, o 

servidor poderá ausentar-se do país por 

prazo que não exceda dois anos, 

mediante expressa autorização 

concedida pelo presidente da 

República. 

Julgue o item que se segue, relacionado à 

moral e à ética no serviço público. 

26. Caso um servidor público, responsável 

pelo atendimento ao público, permita 

que longas filas se formem em seu setor 

de trabalho, em virtude de ele acessar 

constantemente redes sociais de 

comunicação via telefone celular, tal 

conduta caracterizará falta ética. 

 

27. Entre outros aspectos, a moral pessoal é 

formada pela cultura e tradição do 

grupo ao qual o indivíduo está inserido. 

 

28. No exercício das suas atribuições, o 

servidor público deve agir com 

urbanidade junto aos colegas, uma vez 

que essa atitude constitui obrigação 

ética e funcional. 

 

29. A moral, concebida como conjunto de 

regras de conduta admitidas em 

determinada época ou por um grupo de 

pessoas, não exclui a existência de um 

caráter pessoal relacionado a tais regras 

e evidenciado principalmente após o 

aprimoramento do pensamento abstrato 

e da reflexão crítica do indivíduo sobre 

os valores herdados. 

Com base no Código de Ética Profissional do 

Servidor Público Civil do Poder Executivo 

Federal, julgue o item subsecutivo. 

30. De acordo com as regras deontológicas 

estabelecidas no Código de Ética, a 

consolidação da moralidade do ato 

administrativo ocorrerá a partir do 

equilíbrio entre a legalidade e a 

finalidade. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  
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30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 C  

02 C 

03 C 

04 E 

05 E 

06 E 

07 C 

08 E 

09 C 

10 C 

11 C 

12 C 

13 E 

14 C 

15 E 

16 E 

17 C 

18 E 

19 C 

20 E 

21 C 

22 C 

23 C 

24 C 

25 E 

26 C 

27 C 

28 C 

29 C 

30 C 
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